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RECOMENDAÇÃO Nº ***/202*



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça da comarca de ****, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93, e atendendo às determinações constantes da Resolução nº 036/2016 do OECPJ/MPCE;
CONSIDERANDO que Constituição Federal estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família (art. 205), assegura igualdade de condições para acesso e permanência na escola (art. 206, I) e fixa, entre os objetivos fundamentais da República, a promoção do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou outras formas de discriminação (art. 3º, IV);
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelece, entre os princípios do ensino, a “consideração com a diversidade étnico-racial” (art. 3º, XII), e que seu art. 26-A, incluído pela Lei nº 10.639/2003 e posterior alteração pela Lei nº 11.645/2008, torna obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, estabelecendo em seus §§ 1º e 2º:
...
[bookmark: art26a§2.]§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.      

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 3/2004 e a Resolução CNE/CP nº 1/2004, que versam sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; bem como o Parecer CNE/CEB nº 14/2015, que estabelece Diretrizes Operacionais para a implementação da história e das culturas dos povos indígenas na Educação Básica; 
CONSIDERANDO que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais constituem referência para a organização das práticas pedagógicas e das propostas curriculares da Educação Básica, inclusive para o desenvolvimento, na Educação Infantil, de experiências educativas comprometidas com a valorização da diversidade étnico-racial e com a superação do racismo e das discriminações;
CONSIDERANDO a Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial, que estabelece diretrizes voltadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate à discriminação racial, inclusive no âmbito educacional, reforçando a necessidade de implementação efetiva da educação das relações étnico-raciais e do ensino da história e cultura afro-brasileira e africana;
CONSIDERANDO a Resolução nº 416/206 do Conselho Estadual de Educação do Ceará, a qual regulamenta o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africanas;
CONSIDERANDO a Resolução/Parecer nº ***** do Conselho de Educação do Município de ********* (SE EXISTIR), que regulamenta o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena;
CONSIDERANDO o art. 79-B da LDB, que determina a inclusão do dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, no calendário escolar; 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 209 da Constituição Federal e do art. 7º, incisos I e II, da Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o ensino é livre à iniciativa privada, desde que atendidas as normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino, bem como a autorização de funcionamento e a avaliação de qualidade pelo Poder Público; 
CONSIDERANDO a necessidade de imprimir resolutividade nos autos do Procedimento Administrativo de nº ****, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual se verificou **************.

RESOLVE RECOMENDAR ao(a) senhor(a) diretor(a)/responsável pela instituição de ensino ********************, as providências que adiante seguem

I- Promover formação continuada dos(as) professores(as), gestores(as) escolares e demais profissionais da educação, sobre a educação para as relações étnico-raciais e ao ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena;
II - Garantir material didático, paradidático e de natureza pedagógica em geral, que contemplem a educação das relações étnico-raciais;
III - Assegurar no Currículo a inserção da temática da educação para as relações étnico-raciais e do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, a matriz curricular, revisão/atualização do Projeto Político Pedagógico - PPP e Regimento, planejamentos pedagógicos, para contemplar a temática em comento; 
IV – Instituir mecanismo para o acompanhamento, o monitoramento e avaliação acerca da implementação da educação para as relações étnico-raciais, do cumprimento dadas Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 (ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena), definindo a periodicidade mínima para a realização das avaliações; 
V - Instituir documento, protocolo ou fluxo específico para os casos de racismo ou discriminação racial, à prevenção, acolhimento, registro, comunicação e encaminhamentos dos casos;
VI – Desenvolver e estimular o desenvolvimento, ao longo do ano letivo, no que concerne às atividades pedagógicas voltadas ao enfrentamento do racismo, da discriminação racial; realização de apresentações culturais, exposições, visitas a museus, centros culturais;

VII - Garantir o cumprimento do art. 79-B da LDB, que determina a inclusão do dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, no calendário escolar;


O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado (por meio dos endereços de e-mail: ****), no prazo de ** (******) dias úteis, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento da RECOMENDAÇÃO.

Publique-se no Diário Oficial do MPCE.
Registre-se.

***, *** de *** de 202*.

********* 
Promotor(a) de Justiça
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